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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  PERÍCIA.
DESNECESSIDADE.  JUÍZO  FIRMADO  PELAS
PROVAS  JÁ  TRAZIDAS  AOS  AUTOS.
CONVENCIMENTO  DO  MAGISTRADO.
REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL. MÉRITO.  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. CORPO
ESTRANHO EM RECIPIENTE DE REFRIGERANTE.
CONSTATAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO  PRODUTO
ATRAVÉS DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE INGESTÃO
DO  LÍQUIDO.  DANOS  NÃO  CONFIGURADOS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Quando  o  magistrado  restar  convencido  pelas
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provas  já  trazidas  aos  autos  e  entender  na  sua
convicção  que  estão  presentes  os  requisitos
necessários, não se traduzirá, sob qualquer aspecto,
em  cerceamento  do  direito  de  defesa,  tampouco
implicará  em  encerramento  precoce  da  instrução
probatória, haja vista o julgador ser o destinatário da
prova,  sendo  sua  prerrogativa  aferir  o
amadurecimento do acervo probatório.

-  Os danos morais  surgem em virtude de  conduta
ilícita  por  parte  do  agente  responsável  pelo  ato,  o
qual venha a causar sentimento negativo a qualquer
pessoa  de  comportamento  e  senso  comuns,  como
vexame,  constrangimento,  humilhação,  dor,  entre
outros.

-  Aborrecimento não é objeto de tutela pela ordem
jurídica,  pois  se  assim  admitíssemos  haveria
banalização do instituto da reparabilidade do dano
extrapatrimonial, tendo como resultado prático uma
corrida  desenfreada  ao  Poder  Judiciário,
impulsionada pela possibilidade de locupletamento
as custas dos dissabores do cotidiano.

- Mesmo que não tivesse havido violação do produto,
a  ausência  de  ingestão  de  refrigerante  contido  em
recipiente,  no  qual  foi  encontrado  corpo  estranho,
não configuraria a existência de dano moral, a fim de
evitar enriquecimento sem causa. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso apelatório.

João  Luis  Raimundo  da  Silva ajuizou  Ação  de
Reparação de Danos Morais e Materiais, em face de Refrescos Guararapes Ltda,
aduzindo ter adquirido refrigerante da marca Coca-Cola 1L (vidro),  contendo, no
interior de seu recipiente, um corpo estranho, razão pela qual postula indenização, a
título de danos morais e materiais.

Às  fls.  80/82,  a Juíza a  quo julgou  improcedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  O
PEDIDO, condenando a parte autora ao pagamento
das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,
estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), a teor do
art.  20,  §  3º,  do  CPC,  ficando  suspensa  a  sua
exigibilidade, por força do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Inconformado,  o promovente manejou APELAÇÃO,
fls. 8691, pugnando pela reforma da sentença. Preliminarmente, argui a ocorrência de
cerceamento de defesa  e, no mérito,  sustenta que o abalo moral é presumível, pois
houve violação do princípio da confiança e do Código de Defesa do Consumidor,
ainda que não tenha havido a ingestão do refrigerante. Por fim,  pede a minoração
dos honorários advocatícios.

Contrarrazões,  fls.  105/111, alegando a  inexistência
de dano moral, em face do produto não ter sido ingerido pelo recorrente e pedindo a
manutenção da decisão atacada.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, § 1º, do Regimento
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Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  cumpre  analisar a prefacial  de
cerceamento de defesa, sob a alegação de ausência de realização de perícia.

Como é cediço, o cerceamento de defesa só restará
caracterizado, quando existir qualquer limitação indevida à produção de provas por
uma das partes, em detrimento da pretensão visada com a demanda, ensejando a
nulidade do ato tido como restritivo, haja vista a flagrante violação ao princípio do
devido processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

Nessa senda, em determinadas situações processuais,
especificamente, quando o Magistrado restar convencido pelas provas já trazidas aos
autos e entender na sua convicção que estão presentes os requisitos necessários, não
se traduzirá, sob qualquer aspecto, em cerceamento do direito de defesa, tampouco
implicará em encerramento precoce da instrução probatória, haja vista o julgador ser
o destinatário da prova, sendo sua prerrogativa aferir o amadurecimento do acervo
probatório.  Isso  porque,  firmada  a  formação  de  seu  convencimento,  possível  a
interrupção da marcha processual, máxime quando a questão controvertida já estiver
devidamente esclarecida.

Assim, não há como prosperar as razões aventadas
pela apelante acerca da limitação indevida à produção de provas, uma vez que, após
firmar sua convicção, tornou-se dever,  e não mera faculdade do Magistrado  a quo
proceder corretamente, com o julgamento da lide.

Por tais motivos, rejeito a preliminar de cerceamento
de defesa.
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Adentrando propriamente no mérito, insta registrar
que o próprio demandante alega, em seu petitório inicial, a ausência de ingestão do
refrigerante, o qual argumenta que continha um canudo no interior de seu recipiente.

Nesse espeque, em situações desse jaez,  o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento pela não configuração de dano moral a ser
indenizado, tratando-se, apenas, de mero dissabor, a fim de evitar enriquecimento
sem causa, haja vista não restar configurado prejuízo para parte que não ingeriu o
produto.

Por oportuno, colaciono julgados da Corte Superior
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL RESPONSABILIDADE CIVIL.
PRESENÇA  DE  CORPO  ESTRANHO  EM
ALIMENTO.  EMBALAGEM  DE  REFRIGERANTE.
AUSÊNCIA  DE  INGESTÃO.  DANO  MORAL
INEXISTENTE.  MERO  DISSABOR.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ.  1.  A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  se
consolidou no sentido de que a ausência de ingestão
de produto impróprio para o consumo configura, em
regra,  hipótese  de  mero  dissabor  vivenciado  pelo
consumidor,  o  que  afasta  eventual  pretensão
indenizatória  decorrente  de  alegado  dano  moral.
Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. (STJ;
AgRg-AREsp  489.030;  Proc.  2014/0058871-3;  SP;
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015).

E,

RECURSO ESPECIAL DIREITO DO CONSUMIDOR.

Apelação Cível nº 0007081-60.2013.815.2003    5



RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PRESENÇA  DE
CORPO  ESTRANHO  EM  ALIMENTO.
EMBALAGEM  DE  REFRIGERANTE  LACRADA.
TECNOLOGIA  PADRONIZADA.  AUSÊNCIA  DE
INGESTÃO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO
DISSABOR. ÂMBITO INDIVIDUAL. 1. Cuida-se de
demanda  na  qual  busca  o  autor  a  condenação  da
empresa ré ao pagamento de indenização por danos
morais  decorrentes  da  aquisição  de  refrigerante
contendo inseto morto no interior da embalagem. 2.
No  âmbito  da  jurisprudência  do  STJ,  não  se
configura o dano moral quando ausente a ingestão
do produto considerado impróprio para o consumo,
em virtude da presença  de objeto  estranho no seu
interior, por não extrapolar o âmbito individual que
justifique  a  litigiosidade,  porquanto  atendida  a
expectativa do consumidor em sua dimensão plural.
3.  A  tecnologia  utilizada  nas  embalagens  dos
refrigerantes é padronizada e guarda, na essência, os
mesmos atributos e as mesmas qualidades no mundo
inteiro.  4.  Inexiste  um  sistemático  defeito  de
segurança capaz de colocar em risco a incolumidade
da sociedade de consumo, a culminar no desrespeito
à dignidade da pessoa humana, no desprezo à saúde
pública e no descaso com a segurança alimentar. 5.
Recurso Especial provido. (STJ; REsp 1.395.647; Proc.
2013/0247590-2;  SC;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Ricardo Villas Boas Cueva; DJE 19/12/2014).

Igualmente, este Sodalício já decidiu:

CIVIL  E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE DANOS MORAIS C/C OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  CORPO  ESTRANHO  ENCONTRADO  NO
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INTERIOR  DE  GARRAFA  DE  REFRIGERANTE
LACRADA.  LÍQUIDO  NAO  INGERIDO.
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇAO  DO
PREJUÍZO  SOFRIDO.  ABALO  MORAL  NAO
EVIDENCIADO. MERO DISSABOR. PROVIMENTO
DO RECURSO. Inexistindo consumo do refrigerante
contaminado com corpo estranho, impossível se falar
em  dano  moral.  (TJPB;  AC  0743353-28.2007.2001;
Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José
Aurélio da Cruz; DJPB 25/06/2014; Pág. 21).

Nessa linha de raciocínio,  os danos morais  surgem
em virtude de conduta ilícita por parte do agente responsável pelo ato, o qual venha
a causar sentimento negativo a qualquer pessoa de comportamento e senso comuns,
como vexame, constrangimento, humilhação, dor, entre outros.

Todavia, no caso concreto, inexistindo a ingestão do
refrigerante,  não restou caracterizado constrangimento ou humilhação passível de
ser indenizada, haja vista que o ordenamento jurídico não estabelece indenizações
em casos de situações abstratas e futuras. 

Com efeito, aborrecimento não é objeto de tutela pela
ordem  jurídica,  pois  se  assim  admitíssemos  haveria  banalização  do  instituto  da
reparabilidade do dano extrapatrimonial, tendo como resultado prático uma corrida
desenfreada ao Poder Judiciário, impulsionada pela possibilidade de locupletamento
as custas dos dissabores do cotidiano.

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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